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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : A S N D (MENOR)
REPR. POR : L H N D
ADVOGADO : ALINE D´AVILA - SP221803
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DEPENDENTE. NETO. 
NEGATIVA DE INCLUSÃO. PREVISÃO CONTRATUAL DE INCLUSÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDDE. SÚMULA N. 5/STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FÁTICA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1.  Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que há possibilidade de inclusão de netos ao 
plano do titular – demanda a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que não se 
admite em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 5/STJ.
2. A revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
afastar a condenação por danos morais, demanda o reexame das provas produzidas no 
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é 
possível quando o referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo, o que 
não é a hipótese dos autos.
4.Verificada que a quantia não se afigura exorbitante, tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, 
torna-se inviável o recurso especial, segundo o enunciado da Súmula n. 7/STJ.
5. Esta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
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recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 

Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 15 de abril de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : A S N D (MENOR)
REPR. POR : L H N D
ADVOGADO : ALINE D´AVILA - SP221803
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. DEPENDENTE. NETO. 
NEGATIVA DE INCLUSÃO. PREVISÃO CONTRATUAL DE INCLUSÃO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDDE. SÚMULA N. 5/STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. 
SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE COMPROVAÇÃO 
POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A SITUAÇÃO FÁTICA. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1.  Rever a conclusão do Tribunal de origem – de que há possibilidade de inclusão de netos ao 
plano do titular – demanda a análise e interpretação de cláusulas contratuais, o que não se 
admite em recurso especial, consoante o teor da Súmula n. 5/STJ.
2. A revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão recursal, no sentido de 
afastar a condenação por danos morais, demanda o reexame das provas produzidas no 
processo, o que é defeso na via eleita, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. Dispõe a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor 
estabelecido pelas instâncias ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é 
possível quando o referido montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo, o que 
não é a hipótese dos autos.
4.Verificada que a quantia não se afigura exorbitante, tendo sido observados os postulados da 
proporcionalidade e da razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, 
torna-se inviável o recurso especial, segundo o enunciado da Súmula n. 7/STJ.
5. Esta Corte firmou o entendimento de que não é possível o conhecimento do recurso especial 
interposto pela divergência jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e 
não na interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.
6. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por NOTRE DAME INTERMÉDICA 
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SAÚDE S.A. contra decisão desta relatoria assim ementada (e-STJ, fl. 389):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL 
(CPC/2015). PLANO DE SAÚDE. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER. 
DEPENDENTE. NETO. NEGATIVA DE INCLUSÃO. PREVISÃO 
CONTRATUAL DE INCLUSÃO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDDE. SÚMULA N. 
5/STJ. DANO MORAL. CONFIGURAÇÃO. VALOR. REVISÃO. SÚMULA N. 
7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO POR RECLAMAR CONSIDERAÇÃO SOBRE A 
SITUAÇÃO FÁTICA. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO 
RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do agravo, a insurgente alega serem inaplicáveis as Súmulas n. 
5 e 7/STJ ao caso concreto, uma vez que pretende discutir a correta aplicação da 
legislação aos fatos narrados.

Argumenta que (e-STJ, fl. 402):

Nesse sentido, a recorrida ajuizou a demanda objetivando sua inclusão como 
dependente no mesmo contrato de plano de saúde de seu avô, e julgou 
como abusiva a conduta de requerente em negar sua inclusão no mesmo 
contrato de plano de saúde de titularidade do avô, sendo que o Art. 12, III, 
alínea b, da lei 9.656/98, tanto a alínea “a” quanto a alínea “b” do mesmo 
diploma, dispõem que a cobertura de plano de saúde pode ser estendida do 
titular ao dependente que preencha a qualidade de filho, que pode ser 
natural ou adotivo.
No entanto, há que se notar que o referido artigo não faz nenhum tipo de 
menção a qualidade de neto ou outro vínculo consanguíneo além do de filho, 
não sendo necessário portanto análise de cláusulas contratuais ou provas, 
mas apenas a correta aplicação da legislação relevante ao caso em tela.

Repisa as razões da peça inicial de que no contrato não há previsão 
de inclusão de dependente que exerça a qualidade de neto ao plano do titular, que é 
avô, sendo legítima a sua conduta de negativa. 

Defende a necessidade de se respeitar as cláusulas contratuais 
estabelecidas em respeito ao princípio da pacta sunt servanda.

Assevera não haver responsabilidade civil, diante da inexistência do dano e 
nexo de causalidade, ainda mais em se tratando de discussão contratual, o que afasta 
a pretensão indenizatória por danos morais.

Requer o provimento do presente agravo interno.

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
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insuficientes para alterar os fundamentos da decisão ora agravada. 

Conforme assentado na decisão recorrida, a Corte estadual, considerando a 
particularidade do caso concreto, concluiu – quanto à previsão de inclusão de 
dependente que exerça a qualidade de neto ao plano do titular – por sua possibilidade 
diante da existência de regras contratuais nesse sentido.

Veja-se (e-STJ, fl. 274; sem destaques no original) : 

Em que pese a operadora de saúde tenha recusado o pleito administrativo 
da autora, sob a alegação de que não aceitam a inclusão de agregados, o 
que se constata das regras contratuais é justamente o contrário, ou seja, 
verifica-se dos documentos de fls. 37 e 43 que há a possibilidade de 
inclusão de netos até a idade de 24 anos, 11 meses e 29 dias.
Ademais, é incontroversa a aplicabilidade do Código de Defesa do 
Consumidor aos casos como o em comento. A Súmula 608, do STJ dispõe 
que “Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos contratos de plano de 
saúde, salvo os administrados por entidades de autogestão” e, no mesmo 
sentido há a Súmula 100, deste E. TJSP:“O contrato de plano/seguro saúde 
submete-se aos ditames do Código de Defesa do Consumidor e da Lei n. 
9.656/98 ainda que a avença tenha sido celebrada antes da vigência desses 
diplomas legais”.
Diante de tais circunstâncias, com o devido acerto decidiu a Douta 
Magistrada sentenciante ao determinar à ré que inclua a autora como 
beneficiária agregada ao plano de saúde de titularidade de seu avô, o que se 
mantém.

Desse modo, afastar a conclusão do Tribunal estadual – de que há 
possibilidade de inclusão de netos ao plano do titular – demandaria a análise e 
interpretação de cláusulas contratuais, o que não se admite em recurso especial, 
consoante o teor da Súmula n. 5/STJ.

No que se refere ao dano moral, esta Corte tem entendimento que a recusa 
ilegítima de cobertura para procedimento médico por parte da operadora de saúde só 
enseja danos morais na hipótese de agravamento da condição de dor, abalo 
psicológico e demais prejuízos à saúde já fragilizada do paciente.

Na situação, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo concluiu pela 
configuração do dano diante da particularidade do caso de que a autora teve negada 
pela ré a inclusão em plano de saúde em seus primeiros meses de vida, não tendo 
acesso nesse período às consultas médicas e exames necessários.

Confira-se (e-STJ, fl. 274):

Quanto a essa questão, com todo respeito ao entendimento manifestado 
pela MM. Juíza a quo, entendo ser admissível reconhecer a existência de 
lesão anímica passível de reparação pecuniária.
A autora nasceu em 14/05/2021 e teve negada pela ré a inclusão em plano 
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de saúde, o que sem sombra de dúvidas dificultou o seu acesso às consultas 
médicas e exames necessários em seus primeiros meses de vida. Tal 
conduta abusiva, admite o reconhecimento da indenização pretendida e por 
essa razão, acolho o pedido formulado na exordial, a fim de que a ré arque 
com o pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 
10.000,00, em favor da autora, atualizado monetariamente desde o 
arbitramento(Súmula 362 do STJ) e acrescido de juros de mora da citação 
(art. 405, do CC).

Assim, a revisão do julgado com o consequente acolhimento da pretensão 
recursal, no sentido de afastar a condenação por danos morais, não prescindiria do 
reexame das premissas fático-probatórias da causa, o que não se admite em recurso 
especial, consoante o teor da Súmula n. 7/STJ. 

No que concerne ao valor da indenização, dispõe a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça que a alteração do valor estabelecido pelas instâncias 
ordinárias, a título de compensação por danos morais, só é possível quando o referido 
montante tiver sido fixado em patamar irrisório ou excessivo.

Oportuno consignar que, nos termos do art. 944 do Código Civil, o direito à 
indenização deve ser medido pela extensão do dano, ressaltando-se, ainda, que, não 
obstante o alto grau de subjetividade que envolve a matéria, a fixação do quantum
 indenizatório deve atender a um juízo de razoabilidade e de proporcionalidade, 
compatível com a reprovabilidade da conduta ilícita, a intensidade e a duração do 
sofrimento experimentado pela vítima, a capacidade econômica do causador do dano e 
as condições sociais do ofendido.

Assim, tem-se adotado o método bifásico de fixação, já que, "como 
parâmetro para a aferição da indenização por danos morais, atende às exigências de 
um arbitramento equitativo, pois, além de minimizar eventuais arbitrariedades, evitando 
a adoção de critérios unicamente subjetivos pelo julgador, afasta a tarifação do dano. 
Traz um ponto de equilíbrio, pois se alcançará uma razoável correspondência entre o 
valor da indenização e o interesse jurídico lesado, além do fato de estabelecer 
montante que melhor corresponda às peculiaridades do caso" (AgInt nos EDcl no REsp 
n. 1.809.457/SP, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 
20/2/2020, DJe de 3/3/2020).

Tais elementos devem ser observados de modo que o valor arbitrado esteja 
em consonância com os princípios da razoabilidade e proporcionalidade, não sendo tão 
elevado a ponto de gerar um enriquecimento ilícito para o ofendido, nem tão reduzido a 
ponto de tornar-se inexpressivo para o ofensor, o que foi devidamente considerado 
pelo Tribunal de origem, não havendo falar em redução do valor fixado, qual seja, R$ 
10.000,00 (dez mil reais).

Diante dessas ponderações, verifica-se que essa quantia não se afigura 
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exorbitante, tendo sido observados os postulados da proporcionalidade e da 
razoabilidade de acordo com as particularidades do caso vertente, o que torna inviável 
o recurso especial, nos termos do enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.

Quanto ao dissídio, o Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de 
que não é possível o conhecimento do recurso especial interposto pela divergência 
jurisprudencial na hipótese em que o dissídio é apoiado em fatos, e não na 
interpretação da lei, considerando que a Súmula n. 7/STJ é aplicável, também, aos 
recursos especiais interpostos pela alínea c do permissivo constitucional.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, com a oposição de embargos manifestamente inadmissíveis 
ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição de multa prevista no art. 1.026, § 
2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.487.125 / SP
Número Registro: 2023/0337915-9 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10661916920218260100

Sessão Virtual de 09/04/2024 a 15/04/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : A S N D (MENOR)
REPR. POR : L H N D
ADVOGADO : ALINE D´AVILA - SP221803

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - SUPLEMENTAR - PLANOS DE SAÚDE

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NOTRE DAME INTERMEDICA SAUDE S.A.
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO VIGNA - SP173477

FABIANA DE SOUZA FERNANDES - SP185470
AGRAVADO : A S N D (MENOR)
REPR. POR : L H N D
ADVOGADO : ALINE D´AVILA - SP221803

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/04/2024 a 15
/04/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 16 de abril de 2024
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